
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.181.925 - SP (2010/0032160-2)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 
PROCURADOR : RENATA CRISTINA IUSPA E OUTRO(S)
RECORRIDO : LEONIDIO SIMPLÍCIO DE JESUS 
ADVOGADO : GREICYANE RODRIGUES BRITO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO 
DIRETA. JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. ART. 15-B DO DECRETO-LEI 
3.365/41. ENTENDIMENTO REAFIRMADO POR ESTA CORTE NO JULGAMENTO DO 
REsp 1.118.103/SP, SUBMETIDO AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC.

1. Os juros moratórios, nas desapropriações, são devidos a partir de 1º de janeiro 
do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito.

2. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, deu  provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins (Presidente), 
Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 23 de março de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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RECORRIDO : LEONIDIO SIMPLÍCIO DE JESUS 
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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de recurso 

especial interposto pelo MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO com fundamento na 

alínea "a" do permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo assim ementado:

DESAPROPRIAÇÃO - Indenização justa - Inexistência de benfeitorias na 
área em questão - Incidência de juros moratórios a partir do trânsito em julgado, conforme 
Súmula 70 do STJ - Precedentes.

Recursos oficial e voluntários improvidos.
(fl. 258)

Em suas razões recursais, o recorrente aponta violação do art. 15-B do 

Decreto-Lei 3.365/41. Afirma, em síntese, que os juros moratórios são devidos somente a partir 

de 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito.

Apresentadas as contrarrazões (fls. 271-274) e admitido o recurso, subiram os 

autos.

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): 

Prequestionada a questão federal em torno dos dispositivos legais apontados e preenchidos os 

demais pressupostos de admissibilidade, examino o mérito do recurso especial.

O termo inicial de incidência dos juros moratórios nas desapropriações foi definido 

no julgamento do REsp 1.118.103/SP, submetido a sistemática do art. 543-C do CPC. O 

respectivo acórdão ficou assim ementado:

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS MORATÓRIOS E 
COMPENSATÓRIOS. INCIDÊNCIA. PERÍODO. TAXA. REGIME ATUAL. DECRETO-LEI 
3.365/41, ART. 15-B. ART. 100, § 12 DA CF (REDAÇÃO DA EC 62/09). SÚMULA 
VINCULANTE 17/STF. SÚMULA 408/STJ.

1. Conforme prescreve o art. 15-B do Decreto-lei 3.365/41, introduzido pela 
Medida Provisória 1.997-34, de 13.01.2000, o termo inicial dos juros moratórios em 
desapropriações é o dia "1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento 
deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição". É o que está assentado na 
jurisprudência da 1ª Seção do STJ, em orientação compatível com a firmada pelo STF, 
inclusive por súmula vinculante (Enunciado 17).

2. Ao julgar o REsp 1.111.829/SP, DJe de 25/05/2009, sob o regime do art. 
543-C do CPC, a 1ª Seção do STJ considerou que os juros compensatórios, em 
desapropriação, são devidos no percentual de 12% ao ano, nos termos da Súmula 
618/STF, exceto no período compreendido entre 11.06.1997 (início da vigência da Medida 
Provisória 1.577, que reduziu essa taxa para 6% ao ano), até 13.09.2001 (data em que foi 
publicada decisão liminar do STF na ADIn 2.332/DF, suspendendo a eficácia da expressão 
"de até seis por cento ao ano", do caput do art. 15-A do Decreto-lei 3.365/41, introduzido 
pela mesma MP). Considerada a especial eficácia vinculativa desse julgado (CPC, art. 
543-C, § 7º), impõe-se sua aplicação, nos mesmos termos, aos casos análogos. A matéria 
está, ademais, sumulada pelo STJ (Súmula 408).

3. Segundo jurisprudência assentada por ambas as Turmas da 1ª Seção, 
os juros compensatórios, em desapropriação, somente incidem até a data da expedição do 
precatório original. Tal entendimento está agora também confirmado pelo § 12 do art. 100 
da CF, com a redação dada pela EC 62/09. Sendo assim, não ocorre, no atual quadro 
normativo, hipótese de cumulação de juros moratórios e juros compensatórios, eis que se 
tratam de encargos que incidem em períodos diferentes: os juros compensatórios têm 
incidência até a data da expedição de precatório, enquanto que os moratórios somente 
incidirão se o precatório expedido não for pago no prazo constitucional.

4. Recurso especial parcialmente provido. Recurso sujeito ao regime do 
art. 543-C do CPC.

(REsp 1.118.103/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/2/2010, DJe de 8/3/2010)
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Com essas considerações, dou provimento ao recurso especial, apenas para 

determinar a incidência dos juros moratórios a partir de 1º de janeiro do exercício seguinte àquele 

em que o pagamento deveria ser feito.

É o voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2010/0032160-2 REsp 1181925 / SP

Números Origem:  35388954  3538895400  4592001  994030810953

PAUTA: 23/03/2010 JULGADO: 23/03/2010

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO
PROCURADOR : RENATA CRISTINA IUSPA E OUTRO(S)
RECORRIDO : LEONIDIO SIMPLÍCIO DE JESUS
ADVOGADO : GREICYANE RODRIGUES BRITO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu  provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

 Brasília, 23  de março  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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